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ESTAD 

PARECER PGM N. 020/2021 
CONSULENTE: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
INTERESSADO:MUNICIPIO DE MARCOS PARENTE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 020/2021 

CARTA CONVITE. SERVIÇOs DE 

POSSIBILIDADE JURIDICA.ENGENHARIA.
COMPATIBILIDADE LEGAL DA MINUTA DO 
EDITAL cOM A LEI 8666/93. REGULARIDADE

DA MINUTA CONTRATUAL.

1. RELATÓRIO

Trata-se de consulta formulada à Procuradoria Geral do Municipio PGM 
pela Comissão Permanente de Licitação, quanto á possibilidade juridica de 
realização de licitação na modalidade Carta Convite,
combustivel a fim de atender às necessidades das Secretarias Municipais de 

para aquisição de

Marcos Parente. 
Os autos encontram-se instruiídos com a seguinte documentação:
- Requisição de formecimento;

- Memorando de autorização do chefe do executivo Municipal;
- Pesquisa de preços para levantamento do valores de mercado;

Memorando da Secretaria de Finanças informando disponibilidade e 

dotação orçamentaria;
- Minuta de edital; 

- Minuta contratual;

Éo relatório, passo ao exame da possibilidadejuridica do pleito. 

2. DO DIREITO

2.1 DA LEGALIDADE

de salutar importäncia ressaltar que a atuação da administraçãão püblica 
deve-se firmar com a observância estrita da aplicação da letra do artigo 37, 
da CE in verbis:

"Art. 37- A administração püblica diretae 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados,
dos Municlpios obedecerd
da legalidade,

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:"

do Distnto Federal e 

principias
moralidade,

aos 

impessoalidade, 
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O mestre doutrinador 
Administrativo Brasileiro, 28a edição pela editora Malheiros, na pagina 87, lecionado sobre tal principio muito, assimo definiu:

Helly Lopes Meireles, na sua obra Direito 

Legalidade" - A legalidade, como principio de 

administração (CF art. 37, caput), significa que o administrador público está, em toda a atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e 
expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, confome o caso. A eficácia de toda atividade administrativa
atendimento da Lei e do Direito. E que diz o inc. I do parágrafo único do art. 2° da Lei 9.784/99. isso, fica evidente que, além da atuação confome a lei, a legalidade significa, igualmente, a observánciados principios administrativos." 

está condicionada ao 

Com 

Nesse sentido, de acordo com a dinâmica estabelecida na Carta Magnade 1988, somente pode o ato administrativo ser praticado pela administração caso este possua prévia autorização legal para praticá-lo.
2.2 DO CONVITE 

A obrigatoriedade de licitar é princípio constitucional, que obriga entes de todas as esferas da federação, em conformidade com disposição expressa no Art 37, XXI da CF/1988. 

Trata-se de exame quanto á possibilidade jurídica de realização de Pregão Presencial pelo sistema de registro de preços, para prestação de serviços de engenharia e assessoria técnica em engenharia para atender às necessidades do Municipio de Marcos Parente - Pl. 

Assim, caberá à Administração adotar todos os esforços necessários para 
a conclusão do processo licitatório para a contratação, mediante o regularprocedimento licitatório, para a prestação de serviços de engenharia e assessoria técnica em engenharia para atender as necessidades do Município de Marcos Parente - Pl. 

Pelo que aflora do procedimento inicial, o certame licitatório decorre com regularidade, clareza e legitimidade nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, conforme a seguir. 

Nos temos da Consulta, o objeto desta reside na possibilidade de utilização do convite, na forma da minuta contratual constante nos autos, para a contratação do objeto ora mencionado.
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Preliminarmente, considera-se conveniente a consignação de que a 

presente manifestação toma por base exclusivamente os elementos que constam
nos autos do processo administrativo em epigrafe até a presente data, e que o 

presente parecer é elaborado sob o prisma estritamente jurídico, n�o Ihe 
competindo adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos 

atos praticados, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou 

administrativa. 

Depreende-se dos autos que o Municipio pretende contratar, mediante a 

modalidade de Convite do tipo Menor Preço, empresa especializada para 
prestação de serviços de engenharia.

Inicialmente, há que se analisar se a licitação poderá ou não ser efetuada 
pela modalidade escolhida, a saber, o Convite. Tal modalidade de licitação0 
encontra-se disciplinada pela Lei n° 8.666/93 nos seguintes termos

"Art. 22. São modalidades de licitação: 

- convite;

S3° Convite é a modalidade de licitação 
entre interessados do ramo pertinente ao seu 
objeto, cadastrados ou não, escolhidos e 
convidados em número minimo de 3 (três) pela 
unidade administrativa, a qual afixará, em local
apropriado, cópia do instrumento convocatório e 
o estenderá aos demais cadastrados na 

comespondente especialidade que manifestarem 
seu interesse com antecedéncia de até 24 (vinte 
e quatro) horas da apresentação das propostas. 

S6° Na hipótese do $ 3° deste artigo, 
6Xistindo na praça mais de 3 (trés) possíiveis 
nteressados, a cada novo convite, realizado
para objeto idéntico ou assemelhado, 
obngatónio o convite a, no minimo, mais um 

interessado, enquanto existirem cadastrados não 
convidados nas ültimas licitações. 

S T Quando, por limitaçðes do mercado ou 
manifesto desinteresse dos convidados, for 
imposs/vel a obtenção do número minimo de 
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licitantes exigidos no § 3° deste artigo, essas 
deverão circunstáncias ser devidamente 

justificadas no processo, sob pena de repetição do convite. 

Art 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a lll do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da 
contratação: 

I- para obras e serviços de engenharia: a) convite até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); ... 

- para compras e serviços não referidos no inciso anterior. 

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei n 9.648, de 1998) 
S5° E vedada a utilização da modalidade "convlte" ou "tomada de preços': confome o caso, para parcelas de uma mesma obra ouu serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possamnser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o caso de "tomada de preços" ouU "concoréncia ", respectivamente, nos temos 

exceto para as parcelas de natureza específica que possam ser executadasSpor pessoas ou empresas de especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço." Depreende-se dos autos, pois, que a licitação em questão amolda-se na disciplina legal acima transcrita. Como pressuposto desta modalidade, temos que para a sua validade será necessârio haver pelo menos três convidados paraocertame. Ressalto, ainda que o valor para utilização do convite foi alterado por 

deste artigo,

decreto (9413/2018) que foi acrescido para até R$ 176.000,00 
O alerta que se faz com relação a essa escolha é que ela deverá ser efetuada visando sempre ao princípio da supremacia do interesse público e não de interesses individuais, sob pena de se caracterizar um desvio de finalidade. No convite, por ser uma modalidade de licitação mais simples, poderá haver,mediante análise do caso concreto pela Administração, dispensa da apresentação de determinados documentos, jå que existe a pressuposição de que a Administração convidará interessados que possam executar o objeto licitado, e 
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aqueles que se convidarem para participar, por terem como exigência o prévioo 
cadastramento no órgão, já ter�o verificada a sua qualificação por meio do próprio
sistema de cadastro. 

Por imposição legal, contudo, não poderá ser dispensada a comprovação 
de regularidade junto ao FGTS (por meio da Certidão de Regularidade de 
Situação - CRS, expedida pela Caixa Econômica Federal), por força da Lei n°. 
9.012/95, e a prova de regularidade para com a Seguridade Social (por meio da 
Certidão Negativa de Débitos - CND, expedida pela Previdência Social), em face 
das disposições contidas no art. 195, S 3° da Constituição Federal, os quais 
poderão ser exigidos apenas do vencedor do certame. A realizaç�o da licitação 
encontrava-se devidamente autorizada, e em condições de ser levada a efeito por 
meio da modalidade Convite, nos termos do art. 22, inciso 111 e § 3°, da Lei n° 
8.666/1993. 

Portanto, a carta convite, nos moldes da minuta de edital constante nos autos, 
poderá ser utiizada para a contratação do objeto ora mencionado, vez que 
examinada a minuta referida e encartada nos presentes autos, devidamente 
rubricadas, entendemos que guardam regularidade como disposto na Lei Federal 
n° 8.666/93, visto que presentes as cláusulas essenciais, sem quaisquer 
condições que possam tipificar preferências ou discriminações. 

Não detectando nenhuma irregularidade ou contrariedade à legislação 
pertinente, pelo que exaro aprovação ao referido edital, para competente 
publicação e trâmite do processo licitatório. 

2.3 DA REGULARIDADE DA MINUTA CONTRATUAL 

A Lei 8666/93, versa, em seu art. 38, parágrafo único, que as minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes 
devem ser previamente examinadas eaprovadas por assessoria jurídica da 

Administração 

Nesse sentido, verse-se que a minuta presente nos autos, atende o objeto 
e garante os interesses da Administração Pública, tendo atendendo, portanto, aos 
requisitos formais, materiais e as normas de regência, vez que suas cláusulas 
encontram- em simetria com os requisitos da Lei 8.666/93. 

No mais, a minuta está formalmente adequada, obedecendo ao padrão, 
naquilo que Ihe é aplicável, não se vislumbrando, no estreito exame da consulta, 
qualquer óbice å contratualização. 

Por fim, ressalto que quanto à regularidade fiscal e trabalhista da 
contratada, caberá à Administração atualizar os documentos cuja validade esteja
vencida por ocasiåo da contratação, com fulcro nos arts. 27 a 29 da Lei n° 
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8.566/93, as quais devem ser apresentadas pela contratada anteriormente à celebração de qualquer avença.
3. DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, analisando o objeto da consulta à luz da legislação e dos documentos acostados aos autos, opin0 
a) pela PoSSIBILIDADE JURÍDICA DE REALIZAÇ DE CONVITEPARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E ASSESSORIA TECNICA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE MARCOS PARENTE - PI, com fulcro no art 8.666/93. 
b) pela LEGALIDADE DA MINUTA Do EDITAL e do CONTRATO presentes nos autos, vez que estes encontram-se em conformidade com a Lei 

8.666/93. 

c) Recomendo que nos próximos procedimentos o termo de referencia esteja presente; 

d) recomendo que seja evitado, no bojo de processos licitatórios a 
aposição de memorando e documentos congêneres sem numeraçãO; 

Eo parecer, salvo melhor entendimento. 
Submetemos a apreciação superior. 

Marcos Parente Pl, em 16 de fevereiro de 2021 

Lara da RochadeAlgdtar Bezerra Procuradarg Manicipio
QAE 6456 

Procuraithaycpi

OAB-Pl 
Larte

Aprovo o parecer em 

/2021

PREFEITO 
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